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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO. 
CONSÓRCIO. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
RECONHECIMENTO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. INVIABILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA.
1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de 
origem aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as 
razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 
interesses da parte, e quando a matéria somente é ventilada nos 
embargos de declaração, pois, nessa hipótese, ocorre manifesta 
inovação recursal. 
2. Em ação civil pública proposta para apurar irregularidade na 
prestação do serviço de transporte público, o Tribunal de origem 
atestou a legitimidade passiva do Consórcio/agravante de acordo 
com o entendimento desta Corte Superior de que, "na hipótese de 
responsabilidade derivada de relação de consumo, afasta-se a regra 
geral da ausência de solidariedade entre as consorciadas por força 
da disposição expressa contida no art. 28, § 3º, do CDC" (AgInt no 



REsp 1.942.260/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 28/4/2022).
3. Também valeu-se a Corte local das cláusulas do contrato de 
concessão, as quais previam "as obrigações das empresas 
consorciadas (CONSÓRCIO INTERSUL) com a regularidade, 
continuidade e eficiência do serviço público de transporte prestado 
à população e responsabilização pelos danos causados aos 
usuários."
4. O acolher das razões recursais impõe o reexame do acervo 
probatório e nova interpretação das cláusulas contratuais, 
providências sabidamente vedadas no âmbito do apelo nobre em 
face do teor das Súmulas 5 e 7 desta Corte, assim enunciadas 
respectivamente: "a simples interpretação de cláusula contratual não 
enseja recurso especial"; "a pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial".
5. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial,  a despeito da oposição de embargos declaratórios, impede 
seu conhecimento, de acordo com a Súmula 211 do STJ.
6. Segundo o entendimento desta Corte de Justiça, para que 
seja reconhecido o prequestionamento ficto de que trata o art. 1.025 
do CPC/2015, na via do especial, impõe-se a indicação e o 
reconhecimento pelo STJ de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
especificamente quanto à questão que se pretende ver analisada, o 
que não se constata no caso.
7. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CONSÓRCIO 

INTERSUL DE TRANSPORTES, que desafia decisão, proferida às e-STJ fls. 

1.123/1.133, em que conheci do agravo para não conhecer do recurso especial, em face 

da ausência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e da incidência das Súmulas 5, 7 e 211 

do STJ.

Sustenta a parte agravante, inicialmente, que os referidos 

enunciados sumulares não se aplicam à espécie e, em seguida, reitera a alegação de 

violação ao art. 1.022 do CPC/2015.

No mais, reitera o mérito do apelo especial, no sentido da sua 

ilegitimidade para figurar no polo passivo da lide.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum recorrido ou, caso 

assim não se entenda, seja submetido o presente agravo interno à apreciação da Turma.



Decorrido o prazo legal, o(s) agravado(s) não apresentou 

impugnação.

É o relatório.

VOTO

Nada obstante as razões invocadas, a decisão recorrida não merece 

reparos.

Como ali anotado, não merece acolhimento a pretensão de nulidade 

do julgado por negativa de prestação jurisdicional, porquanto, no acórdão impugnado, o 

Tribunal a quo apreciou fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de seu 

convencimento, contudo em sentido contrário à pretensão recursal, o que não se confunde 

com o vício apontado.

A propósito:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. De acordo com a norma prevista no artigo 1.022 do CPC/2015, são cabíveis 
embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, omissão da 
decisão recorrida ou erro material.
2. No caso, não se verifica a existência de quaisquer das deficiências em 
questão, pois o acórdão embargado enfrentou e decidiu, de maneira integral e 
com fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no recurso.
3. "A ação rescisória não pode ser utilizada como sucedâneo recursal, visando 
à mera rediscussão do mérito da causa, dado seu caráter excepcional" (AR 
5.696/DF, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 
07/08/2018).
4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl na AR 5.306/RJ, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/08/2019, DJe 
27/09/2019).

In casu, o Tribunal de origem se manifestou de maneira clara 

acerca da responsabilidade solidária do consórcio/agravante pelos eventos ali descritos, 

pelo que inexiste a nulidade invocada (e-STJ fls. 723/726).

Assim, ainda que a parte recorrente considere insubsistente ou 

incorreta a fundamentação utilizada pelo Tribunal nos julgamentos realizados, não há 

necessariamente ausência de manifestação. Não há como confundir o resultado 

desfavorável ao litigante com a falta de fundamentação, motivo pelo qual não se constata 

violação dos preceitos apontados.

No tocante ao outro tema reputado omisso (nulidade pela 



ocorrência de julgamento extra petita), a contrariedade do art. 1.022 do CPC/2015 

pressupõe que a questão supostamente omitida tenha sido invocada na apelação, no 

agravo ou nas contrarrazões a esses recursos, de modo que a sua arguição somente nos 

embargos de declaração, como no caso presente, manifesta inovação recursal, situação 

em que o Superior Tribunal de Justiça entende não haver violação do citado preceito do 

CPC/2015.

A esse respeito: REsp 1.845.701/AL, rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, julgado em 12/05/2020, DJe 27/05/2020; 

AgInt no AREsp 1.310.670/RJ, rel. Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 

30/05/2019, DJe 03/06/2019; AgInt no REsp 1.426.096/SP, rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, Primeira Turma, julgado em 27/10/2016, DJe 22/11/2016, e AgRg no Ag 

1.421.653/AL, rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, julgado em 

20/09/2011, DJe 26/09/2011.

No mérito, os autos versam sobre Ação Civil Pública ajuizada pelo 

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro contra a empresa AUTO VIAÇÂO 

TIJUCA S.A. e CONSÓRCIO INTERSUL DE TRANSPORTES, com base no Inquérito 

Civil n. 067/2010, instaurado para apurar suposta irregularidade na prestação do serviço 

de transporte público.

A Corte local reconheceu a legitimidade passiva do 

Consórcio/agravante e, com lastro no art. 28, §3º, do CDC, entendeu que as sociedades 

consorciadas tem responsabilidade solidária pelas obrigações decorrentes das relações de 

consumo, sendo assegurado ao Consórcio o direito de regresso a quem imputar a 

responsabilidade pelo dano (e-STJ fls. 725/726).

Acerca do tema, o entendimento desta Corte Superior é de que, em 

se tratando de relação de consumo, afasta-se a regra geral da ausência de solidariedade 

entre as consorciadas por força da disposição expressa contida no art. 28, § 3º, do CDC.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO. ACIDENTE. ESTAÇÃO DO 
BRT. PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA ENTRE AS CONSORCIADAS. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO- PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Consórcio Operacional BRT 
objetivando indenização por danos suportados pela autora em razão de 
acidente ocorrido na estação do BRT. Na sentença, julgaram-se parcialmente 
procedentes os pedidos para condenar a ré ao pagamento de R$ 7.000,00 (sete 
mil reais), a título de danos morais, bem como a pagar a quantia de R$ 391,88 



(trezentos e noventa e um reais e oitenta e oito centavos) a título de 
indenização pelos danos materiais. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
Esta Corte conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que, na hipótese de responsabilidade derivada de relação de consumo, 
afasta-se a regra geral da ausência de solidariedade entre as consorciadas 
por força da disposição expressa contida no art. 28, § 3º, do CDC. 
Confiram-se: (AgInt no AREsp 1.914.828/RJ, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 25/10/2021, DJe 28/10/2021 e 
REsp 1.835.585/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 5/12/2019, DJe 18/5/2020. )
III - Quanto à alegada ofensa ao art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, o Tribunal de 
origem entendeu que, no caso, o recurso se mostrou manifestamente 
protelatório, já que a matéria embargada foi expressamente enfrentada no 
julgado guerreado até mesmo em anteriores embargos de declaração opostos 
pela parte embargante.
IV - A pretensão recursal, assim, implicaria o revolvimento do conjunto 
probatório dos autos, acerca da ausência do manifesto propósito protelatório 
dos embargos. Incide o Enunciado Sumular n. 7/STJ.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.942.260/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 28/4/2022.) (Grifos acrescidos).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. TRANSPORTE DE PASSAGEIROS. BRT. ACIDENTE. 
PASSAGEIRA. FALHA DE SERVIÇO. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE AS CONSORCIADAS. 
INTERESSE PREPONDERANTE SOBRE A AUTONOMIA 
PATRIMONIAL INTEGRANTES DO CONSÓRCIO. PRECEDENTE.
1. Ação indenizatória por danos morais e materiais.
2. Na hipótese de responsabilidade derivada de relação de consumo, afasta-se 
a regra geral da ausência de solidariedade entre as consorciadas por força da 
disposição expressa contida no art. 28, § 3º, do CDC.
3. Essa exceção em matéria consumerista justifica-se pela necessidade de se 
atribuir máxima proteção ao consumidor, mediante o alargamento da base 
patrimonial hábil a suportar a indenização.
4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.914.828/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJe de 28/10/2021.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO.
DEFICIÊNCIA. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 165, 458 E 535 DO 
CPC/73. INEXISTÊNCIA. INCONFORMISMO. CONSÓRCIO. 
SOLIDARIEDADE ENTRE AS EMPRESAS CONSORCIADAS. CÓDIGO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INCIDÊNCIA. ART. 28, § 3º DA LEI 
8.078/90. LEGITIMIDADE PASSIVA. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/73.
II. Na origem, trata-se de Ação Civil Pública, ajuizada pelo Ministério Público 
do Estado do Rio de Janeiro em face de City Rio Rotas Turísticas Ltda e 
Viação Nossa Senhora de Lourdes S/A, objetivando a regularização da 
prestação do serviço de transporte coletivo das Linhas 375, 384, 385 e 386, a 
fim de que seja eficaz, adequado, contínuo e seguro.
III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 165, 458 e 535 do CPC/73, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido 



em sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de 
modo coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, "há diversas disposições 
normativas que prevêem a solidariedade entre as sociedades consorciadas, 
como, por exemplo, a responsabilidade derivada de relação de consumo, 
por força do art. 28, § 3º, do CDC, totalmente aplicável ao caso. Assim, os 
termos do contrato de consórcio não vinculam a relação jurídica havida 
entre a concessionária e os usuários do serviço, pois criam 
obrigações para as empresas consorciadas, sem afetar a responsabilidade 
da Concessionária (Consórcio) perante os usuários do serviço 
(consumidores)" (STJ, REsp 1.787.947/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/04/2019). Em igual 
sentido: STJ, REsp 1.635.637/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 21/09/2018.
V. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 
manteve a sentença de procedência da ação, consignando que, "por mais que a 
recorrente alegue não possuir responsabilidade pela operação das linhas 375, 
384, 385 e 386, tal argumento não se coaduna com o ordenamento jurídico 
vigente, sendo a empresa líder do Consórcio Internorte de Transportes 
responsável pela prestação do serviço público em comento"; que, "conforme 
adequadamente salientado pelo Parquet, inúmeras foram as diligências 
efetuadas antes de ter sido ajuizada a presente ação, a fim de verificar se o 
serviço a que se obrigaram as rés, de fato, estava sendo realizado de forma 
desidiosa. Todavia, o órgão fiscalizador responsável continuou a informar a 
inexistência de melhora e, o que é pior, que as irregularidades continuavam a 
ocorrer"; e que, "mesmo diante de todo o tempo decorrido, as rés continuam a 
descumprir as normas aplicáveis à espécie em total desrespeito para com os 
usuários".
VI. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, no sentido do 
reconhecimento da legitimidade passiva da ora agravante, não pode ser revisto, 
pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena de 
ofensa ao comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ.
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.204.217/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe de 25/6/2020.) (Grifos acrescidos).

Em sua peça recursal, o agravante invocou como paradigma 

acórdão proferido pela 3ª Turma deste Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 

1.635.637/RJ, sob a relatoria da e. Ministra NANCY ANDRIGHI (DJe 180/09/2018), 

para defender a tese de que "a exceção trazida pelo referido dispositivo não se estende ao 

consórcio, que só responde solidariamente pelos danos causados por suas consorciadas se 

houver expressa previsão contratual nesse sentido" (e-STJ fls. 831 e 843).

Ocorre que, no caso dos autos, o Tribunal de origem valeu-se 

também das cláusulas do contrato de concessão constantes dos autos para assegurar a 

legitimidade passiva do Consórcio/agravante, as quais previam "as obrigações das 

empresas consorciadas (CONSÓRCIO INTERSUL) com a regularidade, continuidade e 

eficiência do serviço público de transporte prestado à população e responsabilização 

pelos danos causados aos usuários" (e-STJ fl. 726).

Nas razões de seu recurso, o ora agravante reitera o argumento de 



que a solidariedade "se dá entre as empresas consorciadas, mas não entre estas e o 

consórcio, que somente existiria havendo expressa previsão contratual nesse sentido", 

como decidido pelo STJ no RESp 1.635.637/RJ (e-STJ fl. 837).

Dessarte, induvidoso que o discordar daquelas conclusões impõe o 

reexame do acervo probatório e nova interpretação das cláusulas contratuais, 

providências sabidamente vedadas no âmbito do apelo nobre em face do teor das Súmulas 

5 e 7 desta Corte, assim enunciadas respectivamente: "a simples interpretação de cláusula 

contratual não enseja recurso especial"; "a pretensão de simples reexame de prova não 

enseja recurso especial".

Acerca da hipótese:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
CONSÓRCIO. ARTS. 28, § 3º, DA LEI Nº 8.078/1990; 278, § 1º, DA LEI Nº 
6.404/1976; 33, V, DA LEI Nº 8.666/1993; 19, § 2º E 25 DA LEI Nº 
8.987/1995 E 44, 186 E 265 DO CÓDIGO CIVIL. NORMAS NÃO 
PREQUESTIONADAS. NÃO APONTADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 
DO CPC NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 211/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se a hipótese em apreço, conforme se extrai do acórdão do Tribunal a 
quo, de ação indenizatória ajuizada em face do CONSÓRCIO 
OPERACIONAL BRT, em decorrência de queda da autora no interior de 
ônibus de propriedade da ré, que lhe causou lesões corporais. Em primeira 
instância, o pedido foi julgado parcialmente procedente e, interposta apelação 
pela parte ré, o Tribunal a quo negou provimento ao recurso, mantendo a 
sentença.
2. A parte opôs embargos de declaração a fim de obter manifestação expressa 
do colegiado estadual a respeito dos arts. 28, § 3º, do Código de Defesa do 
Consumidor e 33, V, da Lei nº 8.666/1993 (e-STJ fls. 384/391). Contudo, os 
embargos não foram providos. Portanto, vê-se que a apontada violação dos 
artigos 28, § 3º, da Lei nº 8.078/1990; 278, § 1º, da Lei nº 6.404/1976; 33, V, 
da Lei nº 8.666/1993; 19, § 2º e 25 da Lei nº 8.987/1995 e 44, 186 e 265 do 
Código Civil não pode ser conhecida por este Superior Tribunal de Justiça, 
pois não houve manifestação do Tribunal a quo a respeito das normas, mesmo 
com a oposição dos embargos de declaração.
3. Como já decidido por esta Corte, quando, a despeito da oposição de 
embargos de declaração, o Tribunal a quo não se pronuncia sobre questão 
essencial ao deslinde da controvérsia, imprescindível que, nas razões do 
recurso especial, a parte alegue violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, o que 
não foi observado pela parte que recorre. Incidente a Súmula nº 211/STJ.
4. Em relação ao dissídio jurisprudencial, o caso em análise diz respeito à ação 
indenizatória em razão de lesões corporais decorrentes de queda da autora no 
interior de ônibus de empresa que integra o consórcio réu. No acórdão 
paradigma (REsp. nº 1.635.637/RJ) ficou assentando o entendimento de que 
há solidariedade entre as sociedades consorciadas nas obrigações derivadas da 
relação de consumo que guardem correlação com a esfera de atividade do 
consórcio e este responderá solidariamente com suas integrantes se houver 
previsão contratual nesse sentido. In casu, não houve análise, pela última 
instância estadual, do instrumento contratual firmado entre o consórcio e as 
sociedades consorciadas, motivo pelo qual não se pode afirmar a similitude 
fática entre os arestos confrontados.



5. Outrossim, o conhecimento do tema nesta Corte Superior, portanto, esbarra 
no óbice das Súmulas nº 5 e 7/STJ, uma vez que não se trata de discussão 
sobre o resultado jurídico da subsunção de normas federais, mas, sim, a 
necessidade de exame das disposições do instrumento contratual firmado.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.928.703/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 23/6/2021.).
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE 
COLETIVO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
CONSÓRCIO. RESPONSABILIDADE. PREVISÃO EXPRESSA NO 
CONTRATO DE CONCESSÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. COMPROVAÇÃO DE ATO ILÍCITO, DANO E 
NEXO CAUSAL. REEXAME DE PROVAS E FATOS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Via de regra, as sociedades consorciadas apenas se obrigam nas condições 
previstas no respectivo contrato, respondendo cada uma por suas obrigações, 
sem presunção de solidariedade, de acordo com o disposto no art. 278, § 1º, da 
Lei das Sociedades Anônimas (Lei 6.404/76).
2. Entretanto, há diversas disposições normativas que preveem a solidariedade 
entre as sociedades consorciadas, como, por exemplo, a responsabilidade 
derivada de relação de consumo, por força do art. 28, § 3º, do CDC, totalmente 
aplicável ao caso. Assim, os termos do contrato de consórcio não vinculam a 
relação jurídica havida entre a concessionária e os usuários do serviço, pois 
criam obrigações para as empresas consorciadas, sem afetar a responsabilidade 
da Concessionária (Consórcio) perante os usuários do serviço (consumidores).
Nesse sentido: REsp 1.635.637/RJ, Relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe 21/9/2018.
3. Ademais, percebe-se claramente dos excertos transcritos que as instâncias 
ordinárias assentaram que, na Cláusula 9.2 do Contrato de Concessão, há a 
previsão de a Concessionária responder por eventuais danos ou prejuízos 
causados. Sob esse aspecto, a análise da pretensão veiculada no Recurso 
Especial demanda exame de cláusulas contratuais e do contexto fático- 
probatório dos autos, inalcançáveis pelo STJ, ante o óbice erigido pelas 
Súmulas 5 e 7 desta Corte. A propósito: AgInt no AgInt no AREsp 
1.107.324/MG, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 
18/4/2018 e AgRg no AREsp: 572.866/RJ, Relator: Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 20/11/2014.
4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.787.947/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe de 23/4/2019.).

Quanto à alegada ofensa aos arts. 141 e 492 do CPC/2015, observa- 

se que o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre os referidos dispositivos, embora 

suscitados nos embargos de declaração, carecendo o apelo nobre do requisito 

constitucional do prequestionamento. Incide, na espécie, o óbice da Súmula 211 do STJ.

Deve-se esclarecer que o art. 1.025 do CPC/2015, já vigente à 

época da oposição dos embargos de declaração, dispõe que "se consideram incluídos no 

acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda 

que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior 

considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade".

Ocorre que, como visto acima, não houve violação do art. 1.022 do 



CPC/2015, haja vista a inovação recursal do tema arguido na origem apenas nos 

embargos de declaração.

Nesse contexto, este Tribunal não pode decidir, de ofício, pela 

existência de omissão no acórdão recorrido, de tal sorte que não há como dar por 

prequestionado os dispositivo supracitado (AgRg no AREsp 649.806/PE, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, Segunda Turma, julgado em 31/05/2021, DJe 04/06/2021, e 

(AgInt no AgInt no REsp 1644599/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira 

Turma, julgado em 01/06/2020, DJe 04/06/2020).

Quanto ao dissídio alegado, cumpre registrar que "o não 

conhecimento do especial pelo conduto da alínea "a" do permissivo constitucional 

inviabiliza, por conseguinte, a análise do alegado dissídio pretoriano" (AgInt no REsp 

1.601.154/PR, rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, julgado em 27/02/2018, 

DJe 06/04/2018).

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.

 


